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CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 118/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 029/2026

CHAMADA PUBLICA N" 001/2026

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-PI E WANDERLEY HENRIQUE DE

OLIVEIRA CPF N” 316.744.368-58.

A Secretaria Municipal de Educação de Baixa Grande do Ribeiro-PI, pessoa jurídica de direito público

Interno, com sede na Praça Chiquinho Ezequiel, s/n° - Centro, inscrita no CNPJ sob n. 25.140.579/0001-19,

representada pela Secretária Municipal de Educação; Rita Rodrigues do Santos, doravante denominada

CONTRATANTE, e por outro lado WANDERLEY HENRIQUE DE OLIVEIRA CPF N“ 316.744.368-58,

situado no POV VOLTA GRANDE, SN, ZONA RURAL, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP:

64.868-000, DAP/CAF FÍSICA; PI032024.0LOOI292009CAF, tendo como representante legal o Sr.

WANDERLEY HENRIQUE DE OLIVEIRA , doravante denominado (a) CONTRATADO (A),

fundamentados nas disposições da Lei n® 11.947/2009 e da Lei n° 14.133/21, e tendo em vista o que consta

na Chamada Pública rf 001/2026, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO MUNICÍPIO DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-PI, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

1.2. Dos itens, descrição, quantidades e preços:

ílTEM

ABACATE R$ 10,59 Á:; R$:391,8301 37,000

KGABOBORA R$ 1.947,00

RS 1.297AP J
R$2.942,00

S8p5i64

R$ 1.396,00

02 R$ 6,49300,000

UND:ALFACE03 : R$5§45

R$29,42

R$ 6,98

238,000 ;f;L i.

KGALHO04 100,000
t

KGBANANA05 751,053
I

KGBATATA DOCE06 200,000

KG ^ l200;d6q^_^ / ‘ R$ 8,61 ; R$ 1,722,00
R$ 6,74

BATATA4NGLESA07 l * .

i
KG08 CEBOLA R$ 2.022,00 :

8^2.697,00 ,1

R$ 1.668,00

!
300,000

mCENOURAí 09 300,000 , . R$ 8,99

R$ 5,56

' i

i

MAÇOCHEIRO VERDE10 1 300,000 i.
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R$ 978,57

3K|2:||L>pQt
R$ 1.902,50

15^^77140;
R$ 1.384,00

R$ 2.089,36

mísMi
R$ 3.024,00

1.3. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00

(quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do

Programa Nacional de Alimentação Escolar.

11^ ::#O0^0PQ]|
KG íMAMAO12 R$ 7,47131,000^^

300,000 R$8,37'

250,000

4,

manoioMí KG:13

KGMANGA14 R$ 7,61

Üffiii
R$ 6,92

1

!:ÍltANGlAt«'"15 1 #20,000

200,000

200,000 R$7,12

KGMELÃO16

JP^INOli17

KGPIMENTÃO18 R$ 12,74164,000

REPOLHO19 300,000
iv.hlÍ-Z-fÁ'Áh^ÍÀÍ,x

i

KGTOMATE20 R$ 10,08300,000

1.4. As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o histórico de

das escolas, respeitando o Calendário Escolar 2026. Desta forma, essas quantidades poderão ser

alteradas, conforme necessidade das escolas.

1.5. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já

devem estar incluídas as despesas com frete, recursoiihumanos
fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao

cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

1.6. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência; O Edital da

Chamada Pública; A Proposta do Contratado; Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura do

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 di Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos pará a Administração, permitida a negociação
contratado.

consumo

e materiais, assim como com os encargos

com 0

CLAUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

3.1.0 valor total da contratação é de R$ 39.999,40 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E

NOVENTA E NOVE REAIS E QUARENTA CENTAVOS).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
I I

objeto da contratação. ,

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma qiie os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30

apresentação da respectiva nota fiscal.

3.5. O Município de Baixa Grande do Ribeiro - PI dediJzirá quaisquer valores faturados indevidamente,

automaticamente o atestado de recebimento

'trinta) dias, após a entrega do objeto ora licitado e

3.6. Para os casos de rejeição dos produtos, será pro^rrogado
proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, conse<^uentemente, provocará a prorrogação do pagamento

da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.

3.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição co Terão à conta de recursos do: ICMS - FPM — FPE —

SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARIT^OSO - BRASIL ALFABETIZADO - FUNDEB -

FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E OÜTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.
1

CLÁUSULA QUINTA - DO LIMITE DE VENDA |

5.1. O limite individual de venda do agricultor familiarie do empreendedor familiar rural para a alimentação

escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:

5.2. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ -40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

Familiar/Ano/E.Ex. [

5.3. Para a comercialização com grupos formais o mcjntante máximo a ser contratado será o resultado do

número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos na DAP jurídica

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = n® de agricultores familiares (DAPs/CAFs familiares) inscritos na

DAP/CAF jurídica X R$40.000,00.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados a partir da

data limite para apresentação das propostas.
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6.2. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice
INPC (índices Nacional de Preços ao Consumidor do IbGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. O reajuste será precedido de solicitação do contratado.

6.4. A concessão do reajuste de preços dos contrf.tos deverá ser autorizada pelo gestor da Unidade

Demandante.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.6. Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do mês ou no

caso de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os

reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último

período. j

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defínitivo(s).

6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotádo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.10. O reajuste será realizado por termo aditivo. |

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO
I

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigid :^, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar ao contratado para emissão de Nc1;a Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;

CNP4:41.S22.178/0001-80
Praça Chuiqulnho Ezéquiel 2222, Centro
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,
i

8.9. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, à contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. I

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados prepostos ou subordinados.

8.12. É obrigação do contratante receber produtos alirnéntícios de qualidade e na quantidade solicitada, e em

caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A notificação ao fornecedor deve ser

feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os procedimentos de conferência em todos os

produtos e indicar no Termo de Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar e entregar ao fornecedor.

8.13. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7° do artigo 57 da

Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de

Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para ^limentação Escolar e documentos anexos, estando à

disposição para comprovação.

8.14. É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a serem

entregues pelos fornecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade necessária para

atender aos estudantes;

8.15. É obrigação do contratante fornecer informações, com antecedência, aos fornecedores sobre a redução

ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias qiie não houverem atividades nas escolas, por exemplo,

férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos, etc.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTILVTADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: ,

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos.

CNPJ: 41.522.17B/0001-80
Praça Chufquinho Ezéquíel 2222, Centro
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação, específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2jt (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.9. Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por ela

desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas

Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilâricia Sanitária);

9.1.10. É obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-sanitários previstos em nonuativas

específicas, conforme sua produção/atividade; |

9.1.11. É obrigação do contratado fornecer os gêneros^ alimentícios em embalagem e quantidades adequados

conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação;

9.1.12. É obrigação do contratado guardar por um período de cinco (05) anos os Termos de Recebimento de

Produtos da Agricultura Familiar e contrato a fim de certificar posteriores informações;

9.1.13. Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo de

validade, os fornecedores serão comunicados e deverá^ ser providenciado a substituição dos itens.

9.1.14. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de correções do

fornecimento correrão exclusivamente às expensas da contratada.

9.1.15. Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos, no prazo máximo de 01 (um) dia, a contar

da data de recebimento da notificação dos produtos exigidos neste Termo de Referência.

9.1.16. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

9.1.17. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos; '

CNPJ: 41.522.f78/0001-80
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9.1.18. Manter, durante toda a execução do contrato; jem compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

I

9.1.19. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕE^ ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que;

I

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; ensejar o

contratação sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato, praticar ato

fraudulento na execução do contrato; i

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei rf 12.845, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incojrer nas ir frações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 136, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § r, da Lei n" 14.133, de 2021);
I

I

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f-, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) porj dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; |

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o raior total do contrato, no caso de inexecução total do

■ objeto e demais transgressões previstas no subitem 12.1.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Cont-ato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (ait. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

retardamento da execução ou da entrega do objeto da

nao se
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7“, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada, se houver, ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

14.133, de 2021.

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto; 1

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programJ de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação pu controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n“ 14.133, de 2021). |

10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados r|elativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

CNPJ: 4I.522.178/0001-80
Praça Chuiquinho Eiequíel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baíxa Grande do Ribeiro Piouí

Fone; (89)3570-1473 EMAiU prefeituradebalxa3ranclo1abol.com.br
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes | deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

11,1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes coritraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia. '

os

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 38 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jur dica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pàrcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.
CNPJ: 41.522.178/0001-80
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11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,

de 2021, Lei n°l 1.947, de 2009, Resolução n° 06/2020 FNDE e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do

Consumidor —e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cirico por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do art. 132 da Lei

n° 14.133, de 2021.

13.4. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do [art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTOR DO CONTRATO

14.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.^ ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N°

622.119.313-32

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCAL DO CONTRATO

15.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.^ MARIÁ SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N°

024.605.913-30.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves - Pl, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §r,
da Lei n" 14.133/21. '

Baixa Grande do Ribeiro —TI, 06 DE ABRIL DE 2026
r

RITA ROD^UES DO SANTOS
Secretária Municipal de Educação

CONTRATANTE

WANDERLEY HENRIQUE DE OLIVEIRA

CPF N° 316.744.368-58

CONTRATADO

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequíel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

io$ bot.com.br

CEP;

Fone: (88)3670-1473 EMAIU prelelW igi
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MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA

FISCAL DO CONTRATO
LIMA

GESTOR DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

CPF:1-

CPF:2-

u lVISTO EM

Prefeitç^uhicipal

CNPJ: 41.622.178/0001-80
Praça Chufquinho Ezèquíel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixo Grande do Ribeiro Piauí

Fons: (89)3570-1473 EMAiL:prefelturodebaIxagrande@boLeom.br
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EXTRATO DE CONTRATO

FUNDAMENTO LEGAL

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 123/2006, LEI FEDERAL

11.947/2009, LEI N° 11.326/2006, REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N° 06/2020, RESOLUÇÃO FNDE
N® 2/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 029/2026

PROCEDIMENTO N'’ 001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 118/2026

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE: '

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ N“. 25.140.579/0001-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, S/N°, CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64,868-000

CONTRATADA: |
WANDERLEY HENRIQUE DE OLIVEIRA CPF N° 316.744.368-58

ENDEREÇO: POV VOLTA GRANDE, SN, ZONA RURAL, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

GESTOR DO CONTRATO: [
ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N° 622.119.313-32
FISCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPf N° 024.605.913-30
OBJETO: i

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO

MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE DO RlBElRO-PI, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA

FONTE DE RECURSOS: |
ICMS - FPM - FPE - SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO -

FUNDEB - FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO

VALOR: I
R$ 39.999,40 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E QUARENTA CENTAVOS)
lll - DA FORMA DE PAGAMENTO:

PAGOS DE ACORDO COM OS PRODUTOS FORNECIDOS.

IV-DO PRAZO:

O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUBLICAÇÃO ATÊ 31 DE DEZEMBRO DE 2026.

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: | ■
06 DE ABRIL DE 2026 !

DATA DA ADJUDICAÇÃO:
27 DE MARÇO DE 2026

DATA DA ASSINATURA:

06 DE ABRIL DE 2026

SIGNATÁRIOS: 1
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ N". 25.140.579/0001-19

(CONTRATANTE)
WANDERLEY HENRIQUE DE OLIVEIRA CPF N° 316.7441368-58 (CONTRATADO)

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezéquiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fons: (89)3570-1473 EMAlL:prefeituradeba!xagrande(3bol.eom.br



O %í\Ano XXIV • Terèsíha (PI) - Terça-Feira, 07 de Abril de 2026 s Edição VDXl.l!l o

L:
o

J 2 '*<!»» *0
-íhfíiw«. 5

c>

ld:05D510E2372CB93C ld:01AB40791E8EB947

^GOVERNO MUNICIPAL DE GOVERNO MUNICIPAL DE

EXTRATO DE CONTRATO
lECTRATO DECWlTRATDiJrr 7»

FUNOAMENTO LEOAL:

MDRMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14.1330021. LEI COMPLEMENTAR 123/2006, LB FEDERAL N>
11.«7/2009. LEIH" IIJMffiOOS. REGLfLAMENTAOA PELA RESOlUÇAO FNDE If C6®)2a, ^SOLUÇAO FNDE
N“ 2/2023

PROCESSO ADMiNISTRAT/VO N* 0200029

PROCEOBVENTO N* l)0!ffl]26

CONTRATO ADWHtSTRATWO N» 116/2026
MODAUDADE CHAMADA PijBUCA
CONTRATANTE;

SECf^TARlA MUNICIPAL OE EDUCAÇAO DE BAJXAOWND6 DO RIBBRO-PICNPJ N*. 25.140.57a'0001-19

ENDEf^CO: PRAÇA CHIQUIHHOEZEQUIEL CENTRÕ BAIXA GRANDE DO RIBBRO-Pl. C£P:64J6fr«X)
CONTRATADA:

VALOENE ALVES DAS SILVA CFF N" 030.226.773-59

ENDEREÇO. CABECEIRA DAS COLHERES. SN, ZONA RURAL, BAIXA GRANDE 00 RIBEIRO PI. CEP: 64.86MIK)
GESTOR DO CONTRATO;

ANDRIZA NEGFaiROS LIMA. PmTADORA DOCPF N“ $22.119.313-32
FISCAL DO CONTOATO:

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N» 024.605.913-30
OBJETO:

AQUISIÇÍO DE GÊNEROS ALIMENTIcIOS OA AGWCULTURA FAMILIAR E DO EMPREBlOaiOR FAMILIAR

RURAU PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAIAA KAOONAL DE ALIMÊNTACÍO ESCOLAR - PHAE, NO
município DE BAJXA GRANDE DO RJ8EIRO-P1. DURANTE O ANO DE 2026. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GENERQS alimentícios no termo DE REFERÊNCIA
FONTE DE RECURSOS: ~

ICHS-FFM-FPS-SEMEC-PNAE-PEJA-PDDE-BRASIL CARINHOSO-BRASIL AlfABETlZADO-
FUWDEB - FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - OSE £ OUTROS RECURSOS PRCPRIOS DO «UNICÍPIO
VALOR: * __

Rt 33.S83.60 ORINTA E NOVE MIL. NOVECENTOS F OITFNIA E TRf S RFA1S F SFS.SFMTa (THTMIfíV,
111- DA FORMA DE PAGAMENTO; '
PAGOS OE ACORDO C^ OS PRODOTO.S FORNFCKVLS

IV-OOPRAZO;

O PRA23 DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERA A PARTIR DA DATA OA SUA ASSINATURA E A
CCMTRESPOIJDFNTF PI IRIITACAO iTf 31 OE DEffiMHiO DF ?(Wi

DATAOAHOMOLOOAÇXÒ:
06 DE ABRIL DE 2026

DATADA AOJUOICACAO: '
27DEI,1ARCO DE 20a
DATA DA ÀSSINATUHÃ;'”” -
06 0EABRILDE2026

^NÁTÀRIOS:

SECRETARIA MUNICPAL OE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RlBElRO-R CNPJ N* 25 140 579tl001-19
(CONTRATANTE)
VALDENE ALVES OAS SILVA CPF N» 030.226.773^3 (CONTRATADO)

FUNDAMENTO L^AL:

NORMA GERAL DA lí l FEDERM, DE UOTAÇÕES 14. «3/2021. LEI COMPLEMENTAR 123/2306, LEI FEOBÍAL N*

11J47/2009. LEI N" 11.326/2006, FIEGULMJENTAOA ^LA RESO-UÇÃO FNDE fí* 06CO2O, RESOilÇÃO FN(E
N* 2/2023

PROCESSO ADMINlsmATWO N* OÍSSWS

PROC£OI!.€NTO N’ OOWOZS

CONTRATO AOMNISTRATIVO N' 1160926

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA
CONTRATANTE;

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇAO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRCM»! CNPJ N*. 25.140.57â'0001-19

ENDERECa PRAÇA CHICajlNHOEZEOUlEI, SN», CENTRO. BAIXA GRANDE 00 RIBaRO-PI, CEP: 64.866-000

CONTRATADA:

WANDERLBY HENRICaJE DE OLIVEIRA CF¥ N" 316.744.36858

ENDERECQ POVVOLTA GRANDE. SN. Z<>IA RURAL BAIXA GRANDE DO RIBEIRQ-PI. CEP; 64 668-000
GESTOR DO CONTRATO:

/LNDHIZA NE6REIROS ÜMA. PORTADORA DO CPF W» 622.110.313-32
RSCAU DO CONTRATO:

MAR» SANDRA BISPO Ig SOUSA, FORTAOORA DO CPF N« 024.605.913-83

OaJÊTO;
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS /UJMENTÍCIOS DA AGRKLH-TURA FAMIIAR E 00 EMFWEENOEDOR FAMILIAR

RURAL. PARA O ATBlOlMENTO AO PROGRAf4A NACIONAL DE AUMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. NO
MUNICÍPIO DE BADCA ORANOS DO RIOEIRO-PI. DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ÊSPEClFlCAÇCeS DOS
GÊNEROS AUMENTtaOS NO TERMO {« REFERÊNC»
FONTE DE RECURSOS:

ICMS-FF«-FPE-SEAEC-PNA£-PEJA-PDDe-BRASIL CARINHOSO-BRASIL ALFABETIZADO-

FUNDES-FME-OüQTA-RECURSOS FEDERAlS-QSEECXmTOS RECURSOS PRI^RIOS DO MUNICÍPIO

VALOR:

RS 39.99940 fIRINTA E NOVE ML. NOVECENTOS E NOVENTA 6 NOVE REAIS E CSiARENTA CENTAVOS)
III- DA FORMA DE PAGAMENTO:

PAGOS Pe ACORÍSO CCW OS PRODUTOS FORNECIDOS-

IV-DOPR/LZO;

O PRAZO DE VIGÉNC» DO CONTRATO SERÂ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A
«)RRESP0NDENTEPUBL1CACÃ0ATÉ31 OEDEZEI.aROOE2026.
DATA DA HOMOLOQAÇAÕí
OB DE ABRIL OE 2026

DATA DA ADJUDICAÇÃO:
27 OS MARCO 0E2026
DATA OA ASSINATU RA:

06 DE ABRIL DEa)aS

SkSNÃtARlOs':
SECJ^ARIA WJNICIPAL DE EDUCAÇÃO OE BAW» GRANDE DO RISEIRO-Pi CNPJ N*. 25 140 57M)00M6

(CONTRATANTE)
WANDERLEV HENRIQUE OEOUVEIRACPF N* 316.744.aa5B (CONTRATADO)

I

Id:167C528699A4B941 I Id:13B5C795DE90B868

GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIKA GRANDS
DorasEmo^^*;^

GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIXA GRANDE
6ESTAOS6aS-Z028

«iT<flawt-aa« TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
EXTRATO OE CONTRATO

O Pio/aSo lAiiiicIpal ás B/UXA GR/LNOE DO RIBEIRO, oslado da Piaui, ro uso do suas ablhiitSi» I0331V e

depois da esamins/ minuciasam^le a dúSianaflBgfio rcledya á mod^sde CHAMADA PÚBLICA, do iP 0D1Q028,

doada de 12 do Kveistode 2026 0 sessão pútto roaszotia 9s SnOOmInda dlo 11 do marido 2028, processada

com a OneDdads do: AQUISIÇÃO OE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO

EMPREENDEDOR FAUILIAR RURM.. PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL 0£ AUMENTAÇÃO
ESCa»R- PNAE. NO MUNIC^IO DE BAIXA GRANDE DO RJ8BR0-PI, DURANTE O ANO OE 2926. CONFORME

ESPECtnCAÇÕES DOS GêNEF«3S AUMENTiCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA Dada clAnria ada inlareasados «

obsoivados aa presglçOoa icg^ perSncnss nos tsimoa da discr1rNra(ão aOano;

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14.13312021. LEI COVPLEMENTAR1235008, LEI FEDERAL M*
11.347/2003. LEI N» 11,3265008. REGULAMENTADA PELA RESOLUÇAO FNDE N'0&2020, RESOLUÇÃO FNDE
N" 25023

PROCESSO ADMINISniATlVO N’ 029/2026

PROCEKMENTO N* 001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N« 117/2026

MODALIDADE: CHAMADA PÜBUCA
CONTRATWITê:

^CRETWIIA MUNICIPAL DE B3UCAÇAO DE BAIXA GRANE€ 00 RIB8RCLPI CNPJ N‘. 25.«0.S79«I01-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO P7FOU1EL SN*. CENTRO. BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI. (^P: B4 8684100

CONTRAT<U)A:

VITORIO DE ASSiS CASSAHORO CPF N“ 334.034.39ÍM«

EMOERECft ESTRADA RIBEIRÃO. KM 13. SffP. ZONA RURAL BWXA GRANDE PO RISEIRO-PI, CEP: 645664300
GESTOR DO CONTRATO;

ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA 00 CPF N» 622.119J13-32

FISCAL DO CONTRATO:

MAR» SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPT N» D24B05.913-30

RESOLVE:

Conconia' com 0 paecw da Comissão da ContrstaçSo e Pssecar Joridieo. HOT/OLOGAR 0 resultado da referida

CH/LMWA PÚBLICA N* 001/2026 para 0 60 da declara; afXo ao contra ctxn.ASETANIO SOARES DE SOUSA CPF

rrâ. novecenu» e nowita d sete

presto de vendã
' H* 92S.2$4.89V72 com cr^oto do venda no vsbr do RS 39^7,6â (uinta •
' reacs o sessenta s oiio cer^vos); AURUJE\E DA SiLVA FEITOSA CRF N* e&5.»9.97^49

v^do R$ 39 934.60 (tririta 0 nove m9. ravDcsnlos 0 novanta e quatid leas e ses«iU canl^ms): AURILENE

RODRIGUES OtiVEIRA CFF N* 065.488.033-37 cwn projato de venda no de R$ 39.988,60 Onrua o nove nvl,

novecraitds e dt^ta 9 ^to ra^ e sessenta centavos); AYRTON CARLOS FERREIRA DE SOUSA CPF N*

077.426.213-39 eom prejeto de vsnda no vetor dsR$ 39.358,30 (Irintesrovo mü, twecoitoao dnovontBooito resto
. 6 trinta centavos): CANDIOA ALVES QA SILVA SOUSA N° 622.165.813-64 com pOtoB da venda no valor de RS

. 39.986,60 («Ma e nove ma, neveoeilDS e oitenta e oio losto o sessenb centavos); CLEONAR» PEREIRA DOS
mil. novocerdos e

OBJETO:

AOJlSíÇAO OE GÊNEROS AUMENTÍCiOS DA AGRICULTURA FAWUAR E DO EKTOEBIOBSOR FAMIÜAR

RURAL, PASA O AreNDILENTO AO PRMRAMA N/CIONAL DE AUMÈNTAÇÃO ESCKAR - PNAE, NO
MUNICÍPIO DE BAIXA GRWJDE DO RBEIRO-PI, DURANTE O ANO E£ 2026, CONFORME ESreCIFICAÇÕÊS DOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA
FONTE OE INCURSOS;

ICMS -FPM - FPE - SEMEC- PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CAKNHOSO - BRASR. ALFABEIIZAOO-

FUNDEB - FME- QUOTA - RECURSOS FEDERAIS ■ QSE E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS 00 MUNICÍPIO
VALOR;

R$ 33898,40 ITRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E QUARENTA CENTAVOS)
m - DA FORMA DE PAGAMENTO;

PAGOS DE ACORDO COM 05 Í^<X)UT05 FQRNEClDCg.

IV-DOfWiZÕ;
O PRA2D DE VIGÊNCIA 00 CONTRATO SERA A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A
CORRESPONOENTEPUaUCACAOATÊ31 DEDEZEMBftODE2026.
DATA OA HOMOLOGAÇÃO:
(«DE ABRIL DE 20S

' SANTOS CPF N' 371.765.S8B-01 com pn;^o da venda no vetor de RS 39.997,M («Inla 0

noventa esato raala e sessenta e oito centavos); DAIANA RIBEIRO BATISTA CPF N^ 036761.553-25 com proloto de

venda no valor de RS 39.956.54 (tiMae nove mil. novecentos e cinquenta e seis tealsecInqiN^Maeoualn] centavos),

j DAIRTON GOMES DE SOUSA PINTO CPF H» 067512,883-34 cora projeto de vervte no vator da R$ 39.356,54 (tiinta

I e novo mB, novecentos c ctnquarrta e sela reais ednquenla o quatro centavos): DAYANE CASSIA CASSANOROCPF
N* 077.103349-46

I roals e quatmla centavos^ OOl-ONGOS DE SOUSA BARRETO CPF N* 181.767333-43 com projeto de verida no valor

de R$ 39.971,60 OiMa e nove mil, novecentos o seisnta o utn roals e sessena cerdavos): ERYTON UAIKE
NEGREIROS OA COSTA CPF N> 060.04S.10309

projeto de venda no vNor da R5 39.999,40 («tola e nove m«, novecentos e nomnU e nove

pr^elD de vonda no vator de R$ 39.997,68 (Irlnb
notecenioa e noventa e sera reais e sessenta e oito centavos): GALDINO RODRIGUES DE OUVElRA CPF tf
016.706G03-19 cem pidjsto do venda no valor do RS 39.1SS.60 (trinta o notto mS, novocantrrso oiterta o oito reais o

693$er4a ceniavos): IMIRJANA LiOA CASSANDRO CPF N* 3SS.769.SS949 com projeto de 'mia no vaicr da R$
33S39A0(trMaenovem9. novacentes e noventa e nove reato e quarenta centavos): K/UJNE MARTINS OE SOUSA

CPF N* 622.343.373.S6 cOTi pr^eto de venda no valor do RS 39.997.68 (titota e nova ml, ncvecercos e noventa e se»

reais o sessenU o oBo centavos); KELUA UNS PEREIRA DOS SANTOS CPF N* 104.066.91301 com projeto de

venda no valor de RS 39.997,68 («ima e nove mil. novecentos o noventa e s^ lo^ e sessenta e «to centavos):

LUCAS OEASSISPS4EIRA CPF N°073.S42.S63-90eom projeta devsnda no valorde RS 39.958,30 («tola e

ml. novaesfltss « cinquenta e C4» reels o tnnte centavos): MARIA DO SOCORRO NEGREIROS DA COSTA CPF tP

S72.53S.7134M com prqjM de vettoe no vetor de RS 33.937,68 (tréitse

míL

DATA DA ADJUDCAp^
27 Çg MARCO OE 2026

DATADA ASãNAnjRAt ^
06 DE ABRIL DE 7026

SIGNATÁRIOS: “ ——
SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCACÃO D£ BADtA GRANDE DO RISEIRO-PI CNPJ N*. 25.140.5r6"W01-19
(CONTRATANTE)
ViTORIO Cg ASSIS CASSANDRO CPFW* 334,034.39»M)(CONTfiATW3D) mlL novec»iiB3 e noventa s sete reais e

1'r'riiif/MNrt iii: prihf/iri
7^ p«F7í|^

.1 9 fTh B t ri a BSÍa iffl" T2iia Q A

^ B He a - B^ 0 ^ J m

Igaçao^rtum dos atos» inumcigais; •


